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    Dedicatória


    Dedico este livro a uma menina que atendi e chamei de princesa durante uma brincadeira. A criança teve uma reação de estranhamento e me perguntou se era princesa. Ela era pequena, mas tão madura, que não se reconhecia naquele lugar fantasioso. Durante a entrevista, ela chorou várias vezes. A menina queria ver a mãe, mas o pai dificultava o convívio. Contudo, ele forneceu o novo telefone. Como a mãe trabalhava perto do Fórum, telefonei para ela. Porém, a mãe se recusou a comparecer, inclusive no horário do almoço. Naquele dia, tive vontade de doar parte do meu amor maternal para aquela criança e, por não poder fazê-lo, dedico este livro a ela. Esta história mostra um pouco da complexidade das vivências familiares que busco mostrar de forma singela e com muita emoção.
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    Prefácio


    Este livro é um grande convite a uma (re)leitura das nossas vidas cotidianas plenas de convívio com as/os outras/os em vários lugares e situações. Embora a autora, assistente social, parta da sua experiência profissional no campo sociojurídico para nos brindar com contos impregnados de generosidade tocante a tudo aquilo que é humano, suas linhas falam não apenas para alunos e profissionais de Serviço Social em seus contatos diretos com a população diversa, mas também para estudantes e profissionais de qualquer área e para todas/os, uma vez que sempre é tempo de aprendermos mais a arte da relação respeitosa e empática (inclusive afetuosa), não importando nosso gênero, idade, orientação sexual, crença, percepção e visão de mundo.


    O livro que você, leitor/a, tem em mãos nos chama à suspensão do automatismo dos encontros, sejam eles pessoais (casuais ou não) ou profissionais nesses dias tão elétricos e duros tomados pela nossa busca pela sobrevivência e pelo equilíbrio. A leitura (que me levou às lágrimas tantas vezes) nos toca e encanta porque abre a porta do recanto de várias subjetividades, apresentando, por um lado, traumas por perda ou abandono, dificuldades de relacionamentos por preconceitos, decepções com os entes amados, mas, por outro, qualidades pessoais que todas/os temos em meio aos nossos erros e enganos, empatia pelo sofrimento da/o outra/o, união familiar regada a esperança apesar de toda a luta dolorida.


    Encontramos nas páginas a seguir o enfrentamento de questões prementes da nossa sociedade contemporânea desigual e injusta. Estão presentes as condições e os dilemas de vida das/os idosas/os, das crianças e adolescentes, das mulheres, dos LGBTQIA+, dos pais solos ou afetivos, das/os deficientes em meio à pobreza, à violência, à drogadição, à separação, a brigas e desentendimentos. Os temas recorrentes da guarda, da alienação parental, da adoção, da curatela e do racismo religioso também estão presentes, assim como o poder das instituições – obviamente da Justiça (o Fórum, o Ministério Público e a Defensoria Pública), mas também da Secretaria de Saúde, da escola e seus profissionais.


    A partir da partilha de desejos, medos, frustrações e imaginações íntimas, vamos reconhecendo a humanidade pulsante das personagens de Scarlett, que, em suas maneiras únicas de ser, pensar e agir, escolhem rumos distintos em suas relações familiares e em suas interações com as instituições tão burocratizadas e caducas diante de tantas realidades complexas de vida que não cabem na mera e rígida “caixinha” do “ordinário”. Assim, jaz oportuníssima a pergunta que o conto “O Tesouro da Tia Zizi” me inspirou: Quem sabe de verdade da vida de alguém? Se nada ou pouco sabemos (inclusive dos nossos parentes consanguíneos ou não), a autora nos estimula, a cada página, a sermos mais cordiais e cuidadosos com quem quer que seja, pois ser humano é uma missão hercúlea definitivamente que nos toma em todos os sentidos. Não é à toa que as convivências são tão desafiantes todos os dias de nossas vidas.


    As famílias são muito presentes nos atendimentos e nas atenções de assistentes sociais de qualquer política setorial e não poderia ser diferente, uma vez que, para se prestar um serviço de qualidade por meio de orientações e outras providências a um sujeito ou a um grupo, faz-se mister começar pelas suas redes de socialização mais próximas. Nesse sentido, como docente da área do Serviço Social, vejo o livro “Nas tramas das famílias” como uma contribuição deveras preciosa, porque nos revela, de modo especialmente sensível e mesmo poético, diferentes universos familiares que estudantes e assistentes sociais podem encontrar em seus campos de estágio, atividades de pesquisa e de extensão, espaços ocupacionais etc. (sem falar nas nossas próprias famílias).


    Quando minha colega de profissão e amiga desde a graduação na Escola de Serviço Social da UFRJ, Rosa Scarlett, ofereceu-me seu livro para leitura, depois de me emocionar bastante, lembrei-me das disciplinas de Supervisão Acadêmica de Estágio e de Oficina Teórico-Prática do Serviço Social que assumimos no curso da UFF e fiquei imaginando como seria novo e extremamente enriquecedor para as/os estudantes refletirem sobre as várias condições de vida dos usuários da nossa profissão – em geral, trabalhadoras/es negras/os e pobres como nós ou tão perto de nós - por meio da bela e infinita estrada da literatura. No meio acadêmico que componho, não raro elitista e conservador, apesar dos discursos ao contrário, muitos podem dizer que a explosão da arte não combina com a seriedade de uma formação profissional, contudo eu afirmo que a valentia da arte é absolutamente indispensável em qualquer espaço onde existam pessoas para nos reconhecermos e ousarmos sermos mais como seres sociais.


    No conto “O que faltou?”, a autora reflete, por meio da personagem Sabrina, que muitos processos na Justiça parecem não ter o menor sentido. Ao final, ela arrisca a apontar que a razão para tal vem da combinação da carência afetiva com a carência de políticas públicas. Esse raciocínio levanta com força mais uma vez a nossa fragilidade como mulheres e homens em relações familiares difíceis e ainda diante de um inegável abandono social do Estado, que, como sabemos, (muito) mais nos pune e criminaliza do que nos apoia em nossas necessidades mais básicas. Mesmo assim, quero dar as mãos à Scarlett em seu corajoso caminho como escritora e me animar com o seu último conto “Saindo do Fórum”. Nele, ela divide sua intenção de fazer um vídeo mostrando as pessoas saindo do Fórum. Nesse vídeo, ela imagina que haveria um jovem cantando o funk do “Resolve”. Não vou adiantar a letra para não tirar o sabor desse momento, todavia, assim como em todos outros contos, eu vi literalmente a cena descrita e torci honesta e vibrantemente dentro de mim para que todas as famílias resolvessem seus problemas em paz, em justiça, em respeito e, se desse (às vezes é possível, quem sabe?), em amor. Não é ingenuidade da professora, não. Nem ignorância da perversidade do sistema burguês que nos rege (depois de tantos anos de carreira e de militância, seria imperdoável). É um sentimento de que todas/os nós merecemos ser felizes. E como está distante trabalhadoras/es serem felizes de fato, não é? A luta pela vida, sem sombra de dúvida, é todo dia.


    Lúcia Maria da Silva Soares
Assistente social. Professora da Escola de Serviço Social da UFF. Coordenadora do Núcleo Interdisciplinar de Estudos, Pesquisas e Extensão Serviço Social, Questão Racial, Direitos Humanos e Religiosidades (NUSSRADIR).

  


  
    Quando o laço vira nó


    Inicialmente, agradeço à autora o convite para ler e contribuir com a produção de seu livro. Ela apresenta tramas que se aproximam e se assemelham a fatos e acontecimentos que ocorrem em várias casas, possibilitando a reflexão sobre a dinâmica relacional estabelecida, os afetos e desafetos construídos e presentes nos cotidianos do convívio nas famílias3. Então, se, ao ler, você for “tocado” ou identificar semelhança com algum episódio de sua história de vida, não se assuste. Viver é assim, às vezes, fatos se repetem em vários ambientes e com pessoas diferentes; o inédito nisso tudo está no direcionamento, na reação diante deles, as quais quase sempre são resultados da forma como isso afeta você ou não, levando a uma paralisação, ação ou reação.


    Então, pretendo aqui contribuir com uma apresentação acerca do que acontece quando as tramas se tornam dramas de difícil solução no âmbito privado ou doméstico, em que as pessoas, sentindo-se “incapazes” de resolverem por si sós os conflitos criados (já se foi o tempo em que as famílias resolviam seus conflitos no ambiente da casa ou do lar), buscam a intervenção de um terceiro “imparcial” que possa desvendar as questões que envolvem a confusão criada e colaborar para o rompimento das amarras e a superação das mágoas/ressentimentos para que se possa continuar vivendo… Atualmente, o caminho buscado é o da “justiça” e, nesse trajeto, vamos conversar sobre o trabalho do/a assistente social quando o laço se torna nó e carece de uma decisão judicial para ser desfeito. É importante dizer que o Poder Judiciário tem a finalidade de aplicar a lei, absolver ou punir, buscando dirimir os conflitos existentes na sociedade, o que não significa, necessariamente, afirmar que faz a “justiça” esperada.


    Não é imprudente avaliar que as pessoas, em geral, quando se veem diante de desentendimentos, partem para buscar a ajuda de um especialista ou de alguém imparcial, que possa apontar o melhor caminho a seguir ou, então, indicar quem está com a razão. Nesse sentido, vamos tratar das famílias nas quais as pessoas, diante dos impasses/conflitos, sentem-se incapazes de agir (talvez por estarem perdidas diante de tantas orientações oferecidas pelos “especialistas”, as quais, por vezes, são desencontradas, ou por de fato não saberem o que fazer, já que inexistem receitas para o relacionamento ideal). Necessário ter a clareza de que os grupos familiares são reconhecidos como os espaços do cuidado, no qual o gênero humano inicia a sua sociabilidade. É preciso, todavia, também reconhecer que são espaços que carecem ser cuidados para poder cuidar, ou seja, necessitam de redes de apoio e de serviços que acolham suas demandas e colaborem na efetivação das funções que lhes são atribuídas4.


    Diante da ineficácia das políticas públicas e do acesso ao que seria entendido como “o meu direito”, as pessoas passaram a desenvolver a crença de que os direitos, para serem acessados, dependem do Poder Judiciário, da sentença do juiz, o que nem sempre acontece, pois, para o direito garantido em lei se materializar, ele precisa de condições materiais – quando se trata de bens e serviços essenciais – e emocionais, quando se trata da dinâmica relacional entre as pessoas (situações que chegam aos juízes das Varas de Família). Fala-se, assim, que não adianta a sentença ou decisão liminar quando inexiste o espaço para atender à demanda apresentada ou quando inexiste, por parte das pessoas, a disposição para o cumprimento do que está sendo determinado pelo Judiciário. A questão é que, muitas das vezes, na ânsia de receber “os seus direitos”, as famílias recorrem ao espaço do Judiciário e saem frustradas, pois idealizaram o resultado esperado.


    Geralmente, quando se trata de questões relacionadas com o âmbito dos grupos familiares, a perspectiva de alcançar aquilo que denominam de “justiça”, por meio de uma “batalha” judicial, em que os membros das famílias são vistos ou colocados na condição de adversários, o resultado nunca será satisfatório. Quando se trata de família, ou todos ganham ou ninguém ganha, pois o que está em jogo é o bem-estar de alguém que necessita de cuidados e investimentos para alcançar o chamado desenvolvimento integral saudável (a cultura do direito adversarial nesse espaço só produz prejuízos, especialmente no campo socioafetivo). Numa batalha, a disputa tende a ser voraz e sempre se aguarda pela “vitória” ou pelo “direito” que será concedido pelo imparcial julgador. Na batalha não há prerrogativa de empate, resultado que, nas situações de família, pode recuperar o espírito de cooperação e o equilíbrio na relação.


    No espaço do Judiciário, para serem atendidas/apreciadas pelo juiz, as tramas do cotidiano familiar são convertidas em processos. Como isso ocorre? As pessoas buscam por um advogado ou defensor público5 a quem relatam seus problemas e dilemas ocorridos no convívio familiar. Estes, com base na legislação, transformam os relatos em peças jurídicas (no texto, misturam a língua portuguesa com termos em latim e citações do Código Civil, do Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha, Lei da Pessoa com Deficiência ou outra lei que possa respaldar legalmente o que está sendo solicitado ao Judiciário, representado na pessoa do juiz, que é quem vai julgar o pedido e dizer quem tem razão), as quais comporão um processo e, assim, as histórias das famílias vão tramitar (circular) pelo Fórum. Inicialmente, são protocoladas no Cartório Distribuidor, onde recebem o número que vai identificar a solicitação feita ou a natureza processual. Em seguida, a partir dessa classificação, quando se trata de questões familiares, o pedido será distribuído a uma Vara ou Juízo de Família, que vai, então, apreciar e decidir sobre o que as partes (nomenclatura que pais, mães, avós, tios e familiares recebem nas ações) estão solicitando.
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